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APRESENTAÇÃO 
 

 

Bibliografia Selecionada é uma publicação mensal da Biblioteca da PGE-RS que tem por 

objetivo disponibilizar a Procuradores do Estado, Servidores e Estagiários, uma fonte de 

informações doutrinárias que contemplem assuntos selecionados que interessem às atividades-fim 

da Procuradoria e que contribuam para a pesquisa, a atualização e a qualificação profissional. 

A consulta para a seleção dos materiais doutrinários é realizada em diversas bibliotecas, 

periódicos, livros eletrônicos e bases jurídicas.  

A publicação não possui a pretensão de apresentar um material exaustivo. A curadoria 

dos conteúdos abordados é uma compilação de artigos e livros que abordam um panorama geral 

do assunto nas diversas áreas do Direito.   

As ideias e opiniões expostas são de responsabilidade exclusiva dos autores e não 

refletem necessariamente a opinião da PGE-RS. 

Sugestões de temas para os próximos números e solicitações de acesso ao conteúdo 

integral das referências podem ser enviadas para o e-mail da Biblioteca: biblioteca@pge.rs.gov.br. 

  

Equipe da Biblioteca da PGE-RS 
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TEIXEIRA, Heloysa Simonetti. Resolução consensual de conflitos e contratos administrativos: instrumento de pacificação 
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TIBURCIO, Carmen. Novas perspectivas sobre a arbitragem em litígios da administração pública. In: Contraponto jurídico : 
posicionamentos divergentes sobre grandes temas do direito. São Paulo : Thomson Reuters Brasil, 2018. Proview. Livro 
eletrônico sem paginação. ISBN 978-85-5321-222-4. 

WRASSE, Helena Pacheco. Autocomposição entre administração pública e particulares: (im)possibilidades e desafios. 

Santa Cruz do Sul: Essere nel Mondo, 2018. [s.p.]. ISBN 9788554790172. E-book 
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CAMBI, Eduardo; VASCONCELOS, João Paulo A. Desjudicialização de políticas públicas e o novo código de processo civil - 
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ISBN 9788545007098. 

FORMIGOSA, Viviane. Aplicação do princípio da consensualidade nos impactos concretos causados por contratações 
públicas  celebradas durante o estado de calamidade COVID-19. In: DAL POZZO, Augusto Neves; CAMMAROSANO, 
Márcio.  As implicações da COVID-19 no direito administrativo. São Paulo : Revista dos Tribunais, 2020, p. 305-
318.  Proview. Livro eletrônico sem paginação. ISBN 978-65-5065-447-4.  
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LIMA, Alexandre Augusto Batista de; SILVA NETO, Geremias Pereira da. A arbitragem no Estado Democrático de Direito e 
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LIMA, Alexandre Augusto Batista de; AFLITOS, Railma S. dos; MELO, Anna Beatriz B. da S.. A arbitragem nos contratos 
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In: DUARTE JÚNIOR, Alonso Pereira; LIMA, Alexandre Augusto Batista de; MACHADO, Joana de Moraes Souza (Org.). 
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dificuldades concretas. In: GUIMARÃES, Cristiane Santana (Org.). Coletânea de estudos em mediação e arbitragem do I 
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ARAGÃO, Alexandre Santos de. A arbitragem no direito administrativo. Revista de Direito da Procuradoria Geral do 
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